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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

RMB

Nº 70076273879 (Nº CNJ: 0391502-44.2017.8.21.7000)

2017/Crime


HABEAS CORPUS. MARIA DA PENHA. SOLTURA DO PACIENTE NA ORIGEM. PERDA DE OBJETO. 
Sendo o paciente posto em liberdade, em audiência, conforme informação trazida aos autos e verificado no site do Tribunal de Justiça, cessada a invocada coação ilegal ao direito de ir e vir. Configurada está a perda do objeto, fulcro no art. 659 do CPP. 

HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
	Habeas Corpus


	Segunda Câmara Criminal



	Nº 70076273879 (Nº CNJ: 0391502-44.2017.8.21.7000)


	Comarca de Torres



	DPE/RS - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	IMPETRANTE

	HALLY BRUNO SICHELERO 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DO(A) 2 VARA CRIMINAL DE TORRES RS 


	COATOR


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de Habeas Corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de HALLY BRUNO SICHELERO, preso preventivamente pela prática, em tese, do crime de ameaça, em descumprimento a medidas protetivas.

A liminar restou indeferida (pags.225/227). 

Solicitadas as informações ao juízo a quo, foram apresentadas (pags.229/230).

Os autos foram com vista à douta Procuradoria de Justiça que opinou pela prejudicialidade do recurso (pags.267/269).

É O RELATO.

DECIDO.

A presente ordem encontra-se prejudicada, em razão da perda de seu objeto.

Com efeito, da informação trazida pelo Ministério Público, confirmada através de consulta ao site do Tribunal de Justiça, verifica-se que foi revogado o decreto prisional em audiência realizada em 18/01/2018, tendo sido concedida liberdade provisória ao paciente.

Desse modo, cessada a invocada coação ilegal ao direito de ir e vir do acusado, resta prejudicada a ordem impetrada, nos termos do art.659 do CPP.

Frente ao exposto, JULGO PREJUDICADA a ordem impetrada.
Porto Alegre, 26 de janeiro de 2018.

Des.ª Rosaura Marques Borba,

Relatora.
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